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DECRETO Nº 13.736, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 

 
“Abre crédito adicional suplementar ao Orçamento do 
Município e dá outras providências.” 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e 
com base na autorização contida na Lei Municipal nº 4.209/2023, artigo 6º, inciso I, alínea "a". 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar ao Orçamento do Município no valor de                           

R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme detalhamento abaixo: 
 

2127 - SEC. MUNICIPAL DE PREVENCAO A VIOLENCIA - SEPREV 

 
  

 2065 - Manutenção dos Serviços Técnicos Administrativos da SEPREV.  

 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 5.000,00 

 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 5.000,00 

 
  

 
TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE: 5.000,00 

 TOTAL DA UNIDADE: 5.000,00 

 TOTAL DOS CRÉDITOS SUPLEMENTARES: 5.000,00 

 
Art. 2º - Os recursos para a cobertura do presente crédito adicional suplementar decorrem da 

anulação nas dotações consignadas no orçamento em vigor, em conformidade ao que dispõe do artigo 43, inciso 
III, da Lei nº 4.320/64, relacionadas abaixo: 

 

2127 - SEC. MUNICIPAL DE PREVENCAO A VIOLENCIA - SEPREV 

 
  

 2060 - Manutenção de Conselhos  

 3.3.90.18 - Auxílio Financeiro a Estudantes 1.000,00 

 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 1.000,00 

 
  

 TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE: 1.000,00 

 
  

 2062 - Prevenção a Violência e Promoção de Direitos  

 3.3.50.43 - Subvenções Sociais 1.000,00 

 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 1.000,00 

 
  

 3.3.90.18 - Auxílio Financeiro a Estudantes 1.000,00 

 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 1.000,00 

 
  

 TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE: 2.000,00 

 
  

 2248 - Manutenção do Call Center  

 3.3.90.14 - Diarias-Civil 1.000,00 

DECRETOS NORMATIVOS 
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 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 1.000,00 

 
  

 3.3.90.18 - Auxílio Financeiro a Estudantes 1.000,00 

 15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos 1.000,00 

 
  

 TOTAL DO PROJETO/ATIVIDADE: 2.000,00 

 
  

 TOTAL DA UNIDADE: 5.000,00 

 TOTAL DAS ANULAÇÕES: 5.000,00 

 
Art. 3º - Fica a Contabilidade Municipal autorizada a efetuar os registros contábeis necessários ao 

cumprimento deste Decreto. 
 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 12 de dezembro de 2024. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 13.737, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 

 
AUTORIZA O PAGAMENTO DE BENEFÍCIO 
EVENTUAL FUNERAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 

   O Prefeito Municipal de Feira de Santana, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, e, de 
conformidade com a Lei Municipal nº 3.684, de 09 de maio de 2017 e Resolução CMAS nº 05/2022, 

 
DECRETA: 

 
Art. 1° - Fica autorizado o pagamento de auxílio financeiro denominado "Benefício Eventual Funeral” à(s) 

pessoa(s) abaixo relacionada(s), que se encontra(m) em situação de vulnerabilidade social: 
 

Beneficiário (a): RN – LUCAS HENRIQUE LÔBO DE SOUZA   -      CPF Nº: 134.xxx.xxx-10 
Solicitante: EVELIN LÔBO DE SOUZA      -                                        CPF Nº: 864.xxx.xxx-57 
Forma de Pagamento: credenciamento nº:  SEDESO 
 
Beneficiário (a):  RN – RION GABRIEL SILVA ANDRADE   -           CPF Nº: S/N 
Solicitante: MARCILEIA RIBEIRO DA SILVA                             -      CPF Nº: 056.xxx.xxx-82 
Forma de Pagamento: credenciamento nº: SEDESO, 
 
Beneficiário (a): RN – NATIMORTO                                           -    CPF Nº: S/N        
Solicitante: JAQUELINE VIEIRA BISPO      -                                    CPF Nº: 091.xxx.xxx-03 
Forma de Pagamento: credenciamento nº: 3-0224-1224CD 
 
Beneficiário (a): PAULO BISPO DE ASSIS                   -                  CPF Nº: 904.xxx.xxx-53 
Solicitante: ROBERTO BISPO DE ASSIS                              -          CPF Nº: 948.xxx.xxx-15 
Forma de Pagamento: credenciamento nº 3-2024-1224CD 
 
Beneficiário (a): LUIS ALBERTO SANTOS PEREIRA -                   CPF Nº: 863.xxx.xxx-26 
Solicitante: ADEMAR DE JESUS SANTOS -                                   CPF Nº: 221.xxx.xxx.00 
Forma de Pagamento: credenciamento nº 3-202 
 
Beneficiário (a): MARLUCE RODRIGUES DOS SANTOS            CPF Nº: 562.xxx.xxx-91 
Solicitante: ADAUTO ROBSON RODRIGUES DOS SANTOS          CPF Nº: 022.xxx.xxx-80                                                                              
Forma de pagamento: credenciamento nº 3-2024-1224CD 
 
Beneficiário (a): REIJANE SOUZA SILVA                  -          CPF Nº: 018.xxx.xxx-83 
Solicitante: GABRIEL SOUZA DA SILVA             -                 CPF Nº: 014.xxx.xxx-77 
Forma de Pagamento: credenciamento nº: 3-0224-1224CD 
 
Beneficiário (a): Mª MARGARIDA GOES DOS SANTOS - CPF Nº: 023.xxx.xxx-88 
Solicitante: LUCIMAURA GOES DIAMANTINO -                CPF Nº: 024.xxx.xxx-89 
Forma de Pagamento: credenciamento nº: 3-0224-1224CD 
 
Art. 2º - O Benefício Eventual Funeral é fixado em até 02 (dois) salários-mínimos, podendo ser pago 

diretamente a um membro da família beneficiária, sendo o ressarcimento das despesas funerárias comprovadas 
requerido em até 30 (trinta) dias após o funeral, desde quando o município não disponha da urna para o 
atendimento à família. 

 
Parágrafo único - A Administração Pública Municipal não será responsável pelo pagamento das despesas 

superiores ao valor do benefício, nem mesmo de quaisquer ônus financeiro decorrentes do inadimplemento do 
solicitante. 

 

http://www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br/


ANO X – EDIÇÃO 3084 - DATA  13/12/2024 

 
O DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA 
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal 
www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br 

4 

Art. 3º - Correrão por conta da família do beneficiário todas as despesas não alcançadas pelo benefício, 
isentando o Município de qualquer ônus. 

 
Art. 4º - O Benefício Eventual Funeral destina-se exclusivamente para fins do custeamento de despesas 

funerárias, não sendo permitido o uso para fins diversos. 
 
Art. 5º - Cabe ao Plantão Social, localizado na Secretaria de Desenvolvimento Social, acolher a solicitação 

pelo membro da família do beneficiário, com a apresentação da documentação necessária, sendo: documento 
pessoal do solicitante, da pessoa falecida, guia de sepultamento e certidão de óbito.  

 
Art. 6º - Cabe à equipe responsável pela solicitação, na forma do Art. 5º, preencher o formulário descrito 

como requerimento de Solicitação de Benefício Eventual com as informações necessárias e encaminhar o processo 
ao Setor de Benefícios Eventuais. 

 
Art. 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação e tornará sem efeito após o término do 

prazo de pagamento do benefício. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal, 13 de dezembro de 2024.  
 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 13.738, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 

 
Dispõe acerca da concessão de autorizações de veículos de 
aluguel destinados a realizar o transporte individual de 
passageiros, e dá outras providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA - BAHIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 94, X, da Lei Orgânica do Município, e observadas as disposições contidas no Decreto 3.756, 21 de fevereiro de 
1974. 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Ficam concedidas as autorizações de veículos de aluguel destinados ao sistema de transporte 

individual de passageiros - STIP (táxi). 
 
Parágrafo único - Considerando o Decreto nº 13.580, de 27 de setembro de 2024; o Decreto nº 13.633, de 

18 de outubro de 2024, o Decreto nº 13.656, de 30 de outubro de 2024, o Decreto nº 13.675, de 14 de novembro de 
2024, o Decreto nº 13.680, de 22 de novembro de 2024 o Decreto nº 13.687, de 27 de novembro de 2024, e o 
Decreto nº 13.715, de 04 de dezembro de 2024, segue em continuidade à relação de novos credenciados ao STIP: 
  

QUANTIDADE NOVOS AUTORIZATÁRIOS A SEREM CREDÊNCIADOS NO STIP 

01 NILTON MACEDO LIMA 

 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 13 de dezembro de 2024. 

 
 
 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CLEUDSON SANTOS ALMEIDA 

CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 
ANTONIO AUGUSTO GRAÇA LEAL 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
 
 
 

SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 
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DECRETO Nº 13.739, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA - BAHIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 94, X, da Lei Orgânica do Município. 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º - Torna sem efeito a AUTORIZAÇÃO concedida à título precário ao Sr. Altemar de Oliveira Coelho, 
aprovada por meio do Decreto nº 13.680, de 22 de novembro de 2024. 

 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 13 de dezembro de 2024. 

 
 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CLEUDSON SANTOS ALMEIDA 

CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 
ANTONIO AUGUSTO GRAÇA LEAL 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 
 
 
 

SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES E TRÂNSITO 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 521-2024-10I - Processo Administrativo Nº 1249-2024. Repartição Interessada: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER Objeto: APRESENTAÇÃO POCKET SHOW DA ATRAÇÃO 
ARLÉCIO E BANDA AFRO PRETOS DE PRETA, NO EVENTO 13ª MARCHA ZUMBI DOS PALMARES, BAIRRO RUA NOVA 
EM FEIRA DE SANTANA - BA, DIA 15/12/2024, SHOW EM PALCO COM APROXIMADAMENTE 90 MINUTOS. 
CONTRATADA: ALBERTO LUIZ GONCALVES DE OLIVEIRA 25856936515. VALOR GLOBAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
Amparo legal: art. 74 inciso II, da Lei Federal 14.133/2021. Considerando o Parecer da Procuradoria Geral do 
Município, ratifico a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para o objeto acima mencionado. Feira de Santana, 
13/12/2024.  Colbert Martins da Silva Filho – Prefeito Municipal. 
 
EXTRATO DO CONTRATO- INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 521-2024-10I – CONTRATO N° 856-2024-10C - 
Processo Administrativo Nº 1249-2024.  Contratante:  PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA.  Objeto:  
APRESENTAÇÃO POCKET SHOW DA ATRAÇÃO ARLÉCIO E BANDA AFRO PRETOS DE PRETA, NO EVENTO 13ª MARCHA 
ZUMBI DOS PALMARES, BAIRRO RUA NOVA EM FEIRA DE SANTANA - BA, DIA 15/12/2024, SHOW EM PALCO COM 
APROXIMADAMENTE 90 MINUTOS. CONTRATADA: ALBERTO LUIZ GONCALVES DE OLIVEIRA 25856936515. VALOR 
GLOBAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). Assinatura do Contrato: 13/12/2024, Feira de Santana, 13/12/2024. Colbert 
Martins da Silva Filho – Prefeito Municipal. 

 
 
 
 

 
PORTARIA No 1550/2024 

 
Nomeia Comissão para conferir o Caixa da Prefeitura 
Municipal de Feira de Santana em 31 de dezembro de 2024. 
 

O Prefeito Municipal de Feira de Santana, no uso de suas atribuições, tendo em vista o que dispõe a 
Resolução No. 1060/2005 do TCM, com as alterações posteriores, 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Criar uma Comissão com o fim de efetuar a conferência do Caixa e saldos bancários da Prefeitura 
Municipal de Feira de Santana em 31 de dezembro de 2024, constituída dos seguintes integrantes, sob a presidência 
do primeiro: 
 

I – Jairo Caroso Suzart – Mat. 01072096-9 
II – Diego Santana de Oliveira – Mat. 01073119-0 
III – Luiz Carlos Matos de Almeida – Mat. 01070624-8 

 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal, 13 de dezembro de 2024. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
CLEUDSON SANTOS ALMEIDA 

CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO 
 

EXPEDITO CAMPODONIO ELOY 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA 

 
 
 

PORTARIA 

LICITAÇÃO 
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  CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
 
 
EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO Nº 125/2024/1224AS da INSTITUIÇÃO LAR DO IRMÃO VELHO Objeto.: O presente 
termo tem por finalidade ADITAR a vigência da Parceria de Fomento de Nº 25/2024/1224S com o encerramento 
previsto para 30/12/2024, concedemos aditivo de “PRAZO” prorrogando-o para 31/07/2025 
 

 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 17, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2024 
 
 

Avalia os pedidos de alteração de projetos selecionados nos Editais 001/002/2023 da “Lei Paulo Gustavo”, 
no Município de Feira de Santana.  
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Aprovar os pedidos de alteração de projetos selecionados nos Editais 001/002/2023 da “Lei Paulo 
Gustavo”, no Município de Feira de Santana, sem necessidade de termo aditivo do Termo de Execução Cultural de 
acordo com o art. 6 da Portaria 74, de 18 de abril de 2024, conforme abaixo: 
 

Proponente Projeto Alteração aprovada 

SIDDHARTHA GAUTAMA SETÚBAL 
LIMA 

Cordel da Caixa D'água - O Filme 
Cronograma, Equipe, Contrapartida, 

Acessibilidade, Orçamento 

 
 

Art. 2º. As aprovações referem-se apenas às alterações solicitadas e supramencionadas e quaisquer outras 
modificações nos projetos deverão observar as normas dispostas na Portaria 74/24.  
 

 
ROBERTO DUARTE DA SILVA 

COMITÊ GESTOR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

 
 

EDILSON PEREIRA VELOSO 
COMITÊ GESTOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 
 
 

JAGUARATAN SOUZA BARBOSA 
COMITÊ GESTOR 

CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA 
 

 
 
 
 
 

SECRETARIAS, AUTARQUIAS, OUTROS 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
 
 

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA  

 
PORTARIA Nº 195, DE 30 DE OUTUBRO DE 2024. 

Republicada por incorreção 
 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 
delegada pela Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018 (Código de Meio Ambiente), de acordo com o 
Parecer Técnico nº 218/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº 7482/2021 DIV. LIC. - LU.  
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º. Conceder Licença Unificada – LU, com validade de até 02 (dois) anos, a TREVO DERIVADOS DE 
PETRÓLEO LTDA, inscrito no CNPJ sob nº 14.486.153/0017-62, Nome Fantasia POSTO TREVO, situado na R. 
Voluntários da Pátria, 402 -Baraúna, Feira de Santana - BA, nas Coordenadas Geográficas 12°14'46.0"S e 
38°58'02.6"O para comercialização de combustíveis, com uma capacidade de armazenamento de 105 (cento e 
cinco) m³. A atividade econômica desenvolvida pela empresa, de acordo, a Resolução CEPRAM n° 4.579/2018, que 
altera a Resolução CEPRAM 4.327/2013 está tipologicamente caracterizada por: Divisão E – Serviços; Grupo E3: 
Estocagem e Distribuição de Produtos; Sub Grupo E3.4 – Postos de Venda de Gasolina e Outros Combustíveis, 
classificado como pequeno porte e médio potencial poluidor. 

Considerando análise realizada e exposta no Parecer Técnico nº 218/2024, a concessão da Licença Unificada 
fica mediante o cumprimento da legislação em vigor e das seguintes condicionantes: 
 

I. Requerer previamente, à SEMMAM, pedido de renovação desta licença. Prazo: 120 (cento e vinte) dias 
antes do vencimento desta Licença Ambiental Unificada. 

II.  Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer no 
Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120, de 20 de dezembro de 2018 e suas alterações; 
Prazo: a qualquer tempo antes do prazo de vencimento desta Licença Unificada. 

III.  Manter na unidade um Kit Mitigação - Emergência Ambiental, para o controle de 
derramamentos/vazamentos de combustíveis, em atendimento a Norma Regulamentadora NR 20. Apresentar um 
registro fotográfico de aquisição. Prazo: 90 (noventa) dias. 

IV.  Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e 
equipamentos estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar Municipal nº 120, de 20 de 
dezembro de 2018, combinada com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para 
atividades realizadas pelos empreendimentos terceirizados. Lembrando ainda da Lei Municipal Nº 3722 em que: Fica 
expressamente vedado o funcionamento dos equipamentos de som automotivo, popularmente conhecidos como 
paredões de som, e equipamentos sonoros assemelhados. Prazo: durante a vigência desta Licença Unificada. 

V. Realizar e apresentar o Laudo Técnico de sondagens nas cercanias, em um raio de 100 metros a partir 
do posto, com medições de “Compostos Orgânicos Voláteis - VOC – Fase Gás”, ao longo da perfuração, e análises 
químicas de Benzeno, Tolueno, Etilbenzeno e Xileno (BTEX) com um ponto a montante e dois pontos a jusante dos 
pontos próximos às áreas críticas (tanques, bombas, filtros, caixa de SAO e áreas com histórico de contaminação), 
que dará subsídio inclusive para acompanhar a isenção de contaminação do solo e lençol freático. Este estudo 
deverá identificar, em planta baixa, a localização dos pontos analisados com georreferenciamento, bem como 
sentido do fluxo das águas subterrâneas e deverá também conter a identificação, Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART), e a assinatura do responsável técnico pelo monitoramento. As análises laboratoriais devem ser 
comparadas as concentrações referentes à Resolução CONAMA nº 420/2009, ou sua revisão para o solo, e CONAMA 
430/2011 para água, realizadas por empresa creditada pelo INMETRO, conforme definido no dispositivo do artigo 
19º da citada Resolução, e, seguindo as determinações da ABNT – NBR 15.515-3 – Investigação Detalhada, ou suas 
alterações, com investigações do solo até ao nível de água subterrânea. Prazo: 120 (cento e vinte) dias. As demais, 
anualmente. 

VI. Realizar monitoramento da eficiência para as caixas de separação de água/óleo, SAO, dos efluentes 
líquidos, para a entrada e saída do sistema de caixa separadora de água e óleo, SAO, com realização dos seguintes 
parâmetros: pH, DQO, sólidos totais, condutividade, cromo, chumbo, cádmio, óleos e graxas, Hidrocarbonetos 
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Policíclicos Aromáticos (PAH) e Hidrocarboneto Total de Petróleo (TPH). O relatório deverá conter comentários 
técnicos sobre a eficiência da operação da SAO, para os resultados obtidos, seguindo as recomendações da 
Resolução CONAMA nº 430, de 13 de maio de 2011, ou outra resolução que venha a ser publicado para lançamento 
de efluentes, com informações sobre as medidas mitigadoras para correção dos valores e parâmetros fora da 
determinação da resolução; deverá também conter a identificação, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), 
realizado por profissional habilitado pelo CREA/BA. As análises devem ser realizadas em laboratórios creditados pelo 
INMETRO, conforme definido no dispositivo do artigo 26º da Resolução. Prazo: Anualmente. 

VII.  Manter a operação, limpeza e manutenção preventiva das Caixas Separadoras de Água e Óleo – SAO, 
conforme NBR 14605/2010 e NBR 15594-3/2008. Apresentar registro fotográfico de que mantem a saída da SAO 
limpa. Prazo: Anualmente. 

VIII. Realizar e apresentar na SEMMAM, novo “Laudo de Ensaio de Estanqueidade” para tanques e, bombas, 
tubulações e conexões, realizadas por empresa creditada e certificada pelo INMETRO, em conformidade com a NBR 
13.784 da ABNT (Detecção de Vazamento em Postos de Serviço). Prazo: Anualmente. 

IX.  Operar os Sistemas de Abastecimento com Tanques Subterrâneos de Combustível (SASC) conforme as 
normas e critérios estabelecidos nas Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT atualizadas, 
naquilo que couber, bem como suas revisões e complementações, principalmente aquelas relacionadas às condições 
adequadas de funcionamento dos equipamentos e sistemas de detecção e proteção contra vazamento, 
derramamento, transbordamento, corrosão em tanques subterrâneos e tubulações, os sistemas de emanação de 
vapores e respiros dos tanques subterrâneos. Prazo: Contínuo. 

X.  As áreas de abastecimento e descarga dos sistemas com tanques subterrâneos devem estar em piso de 
concreto impermeabilizado; as canaletas para coleta dos efluentes líquidos devem ser limpas periodicamente para 
evitar entupimentos e os efluentes deverão ser direcionados para o Sistema de Separação Água/Óleo (SAO). Prazo: 
Contínuo. 

XI.  Realizar apenas descarga selada nas operações de transferência de combustíveis dos caminhões para os 
tanques subterrâneos, mantendo as câmaras de contenção permanentemente limpas e secas, bombeando 
imediatamente para os tanques, os combustíveis que eventualmente derramarem quando do descarregamento. 
Prazo: Contínuo e apresentar registro fotográfico quando do pedido de renovação desta licença unificada. 

XII.  Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos funcionários 
da empresa, conforme Norma Regulamentadora nº 006/78 do Ministério do Trabalho, e cumprir todas as Normas 
Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego – NR´s, pertinentes à atividade da empresa, conforme PPRA 
apresentado; Prazo: Contínuo. 

XIII.  Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos e oleosos, considerados como Resíduos Classe-1 
segundo a NBR 10.004/87, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, devendo o empreendedor cumprir as 
diretrizes fixadas pela Resolução CONAMA 09/93, e atualizações, em relação ao óleo lubrificante usado. Prazo: 
Contínuo. 

XIV.  Apresentar um “Relatório de Avaliação Efetiva do PGRS”, com uma nova “Avaliação do cumprimento 
do PGRS”, referente aos objetivos efetivos como: segregar, acondicionar e destinar todos os resíduos sólidos de 
forma ambientalmente correta, seguindo as diretrizes legais e normas técnicas impostas pelos órgãos competentes 
e em conformidade com a legislação ambiental vigente, além da promoção de coleta seletiva, através de relatório 
fotográfico. Apresentar Ficha de controle e disposição de resíduos (registrando destinação correta). Prazo: 120 
(cento e vinte) dias. 

XV.  Continuar a destinar os resíduos de óleo usado e da borra do separador água/óleo, SAO, às empresas 
re-refinadoras devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente, em conformidade com a Resolução 
CONAMA nº 362/2005, e atualizações, mantendo documentação comprobatória. Prazo: continuo. 

XVI.  Manter Cadastro Técnico Federal atualizado, apresentando documentação de Certificado de 
Regularidade – CR, com informação de estar em conformidade com as obrigações anualmente. Prazo: anualmente. 

XVII.  Manter o Cadastro Estadual de Atividades potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
Naturais – CEAPD, atualizado, apresentando documentação de certificação da regularização do cadastra através de 
DAE(s) quitados, caso seja passivo de cobrança, anualmente. Prazo: anualmente. 

XVIII.  Interditar imediatamente a operação dos tanques subterrâneos que acusarem vazamentos, realizando 
investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático e comunicar imediatamente a SEMMAM a ocorrência 
de quaisquer vazamentos ou acidentes, responsabilizando-se pela adoção de medidas e cronograma adotados para 
controle da situação emergencial e para o saneamento das áreas impactadas bem como análise de solo para os 
principais hidrocarbonetos aromáticos constituídos dos combustíveis veiculares, contemplando entre outros, a 
investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático. Prazo: Contínuo. 

XIX.  Manter cópia da Portaria relativa à Licença Unificada no endereço da empresa para acompanhamento 
de cumprimento das condicionantes. Prazo: Continuo. 
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XX.  Tomar medidas, em caráter de urgência, no sentido de solucionar quaisquer problemas de poluição 
atmosférica causada pela atividade, sobretudo relacionados aos respiros dos tanques. Prazo: durante a vigência da 
Licença Unificada. Prazo: Continuo. 

XXI.  Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Licença Unificada. 

 
Art. 2º. Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais. 

 
Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 
Art. 4°. Caso ocorra supressão de vegetação nativa sem Autorização Prévia da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente essa Portaria automaticamente perderá seu efeito. 
 
Art. 5º. De acordo com o artigo 230 da Lei Complementar 120/2020, a SEMMAM, mediante decisão 

motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar a 
presente Licença, quando ocorrer: 

 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Ambiental; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
 

Art. 6°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Feira de Santana - Bahia, 30 de outubro de 2024. 
 
 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

 
 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
 
 

MARCELO GRASSI CORRÊA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL – AA. 

 
 

PORTARIA Nº 05, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 
delegada pela Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018, de acordo com o Parecer Técnico Nº. 
247/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº. 4.924/2024- DIV. LIC – AA. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL - AA válida pelo prazo de até 01 (um) ano, a empresa L 

MARQUEZZO CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.535.568/0001-32, Inscrição 
Municipal nº 16.204-3, com sede na Avenida Maria Quitéria, 524, Brasília, CEP 44.088.000, Feira Santana-BA. Para 
desenvolver a atividade de Intervenção em Área de APP, para desenvolver Limpeza e Remoção de entulhos, visando 
à recomposição da Cota e da Mata Ciliar, referente ao condomínio Conjunto Habitacional Jardim Atenas, composto 
por 149 unidades habitacionais, localizado na Rua Barro Preto, S/N, Bairro Conceição, sob as coordenadas 
geográficas SIRGAS 2.000 12°13'35.61"S e 38°56'6.62"O. Mediante o cumprimento da legislação em vigor e dos 
seguintes condicionantes. 

 
I. Requerer, junto à SEMMAM, a Autorização Ambiental, conforme Lei Complementar 120/2018; Prazo: 120 

(Cento e vinte) dias, antes do vencimento da publicação. 
II. Operar e gerenciar o empreendimento priorizando sempre a aplicação dos conceitos de Tecnologias mais 

Limpas (PmaisL), sempre minimizando ao máximo a geração de resíduos de qualquer natureza e classe. Prazo: 
Continuo.  

III. Treinar, distribuir e fiscalizar o uso de dos equipamentos de proteção individual - EPI's, aos funcionários 
envolvidos na área operacional da industrial, conforme Norma. NR-06 do Ministério do Trabalho. Prazo: Continuo. 

IV. Apresentar na SEMMAM as áreas de Bota Fora que serão utilizadas para recepcionar os resíduos retirados 
da área de intervenção. Prazo: 90 (Sessenta) dias. 

V. Obedecer às exigências da Resolução CONAMA Nº 369 de 28 de março de 2006, que dispõe sobre os casos 
excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou 
supressão de vegetação em Áreas de Preservação Permanente – APP. Prazo: Continuo. 

VI. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Autorização 
Ambiental. 
 

Art. 2º. Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais. 

 
 Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 
Art. 4° De acordo, com o artigo 230 da Lei complementar Municipal N° 120/2018, a SEMMAM, mediante 

decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou 
cancelar a presente Licença, quando ocorrer: 

 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Licença Unificada - LU; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
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Art. 5º. Caso ocorra Supressão de Vegetação Nativa sem autorização previa da Secretária Municipal de 
Meio Ambiente, esta Portaria automaticamente perdera seu efeito. 

 
Art. 6º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Feira de Santana-BA, 10 de dezembro de 2024. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

 
 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
 

MARCELO GRASSI CORRÊA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
 

 
 
 

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA – LU. 

 
 

PORTARIA Nº 141, DE 19 DE AGOSTO DE 2024. 
 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 
delegada pela Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018, de acordo com o Parecer Técnico Nº. 
156/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº. 682/2023- DIV. LIC – LU. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA - LU válida pelo prazo de até 02 (dois) 

anos, a empresa LOG Feira de Santana I SPE LTDA, inscrita no CNPJ n° 15.051.050/0001-75 e inscrição municipal nº 
50.364-9, com sede na Rodovia BR 324, S/N, Distrito Humildes, CEP: 44.001-001, Feira de Santana-BA. Para 
desenvolver a atividade de locação de galpões em condomínio logístico – Base Operacional para Transporte de 
Cargas (exceto carga perigosa), com área total de 45.111,08m², contemplando 2 Galpões (Galpão 1: com área de 
10.798,54m², possui 7 armazéns, Galpão 2: com área 6.926,02m², possui 4 armazéns,), totalizando área construída 
de 17.724,56m², nas coordenadas 12º 20’ 19.6’’ Latitude Sul e 38º 50’ 57.0’’ Longitude Oeste. Mediante o 
cumprimento da legislação em vigor e dos seguintes condicionantes. 

I. Requerer o pedido de renovação da Licença Ambiental, com antecedência mínima de 120 (cento e 
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, de acordo, com o artigo 227, Parágrafo 2° da Lei Complementar 
Municipal nº 120/2018.  

II.    Requerer previamente, à SEMMAM, a competente licença no caso de alteração que venha a ocorrer 
no Projeto apresentado, conforme Lei Complementar Municipal nº 120/2018, a qualquer tempo antes do prazo de 
vencimento desta licença ambiental. 

III. Apresentar todos os meios de publicidade que serão utilizados na empresa, própria ou de terceiros 
(Totem, Painel, Outdoors etc.), com as respectivas medidas para fins de atender a Lei Complementar Municipal N° 
120/2018 que regulamenta a cobrança da Licença para Exploração dos Meios de Publicidade. Prazo: 60 (trinta) dias. 

IV. Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e 
equipamentos estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar 120/2018 Municipal Vigente, 
combinada com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para atividades realizadas 
pelo empreendimento. Prazo: durante a vigência da Licença Unificada.  
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V. Executar novas ações no sentido de aplicar os conceitos de tecnologias mais limpas e minimização de 
resíduo no ciclo de vida do produto no empreendimento; apresentar relatório de medidas adotadas. Prazo: na 
Renovação. 

VI. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos 
funcionários da empresa, conforme Norma Regulamentadora nº 006/78 do Ministério do Trabalho, e cumprir todas 
as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego – NR´s, pertinentes à atividade da empresa. 
Prazo: na Renovação. 

VII. Apresentar na SEMMAM os laudos Laboratoriais que atestem a eficiência do Sistema de Tratamento 
Hídrico da água do poço artesiano, conforme determinado na PORTARIA GM/MS Nº 888, DE 4 DE MAIO DE 2021. 
Apresentar laudo com as concentrações, realizar análise em laboratório credenciado para tal fim, mantendo 
documentação comprobatória para fim de fiscalização. Prazo: Semestralmente. 

VIII. Apresentar na SEMMAM, o RELATÓRIO de ATESTADO de GARANTIA de POTABILIDADE da água para 
CONSUMO HUMANO, conforme determina a PORTARIA GM/MS Nº 888, DE 4 DE MAIO DE 2021, assinado por 
profissional devidamente habilitado no conselho de classe. Prazo: na Renovação. 

IX. Apresentar registro fotográfico com data de limpeza do reservatório de abastecimento de água. Prazo: 
Anualmente. 

X. Efetuar e apresentar a operação limpeza e remoção periódica do lodo digerido da fossa séptica por 
empresa especializada, licenciada pelo órgão ambiental competente, quando a mesma encher, e apresentar as 
notas fiscais referente ao serviço executado. Prazo: Contínuo. 

XI.  Apresentar o AVCB – Atestado de Vistoria do Corpo de Bombeiro da Bahia atualizado e Sistema de 
Proteção a Descargas Atmosféricas – SPDA, aprovado pelo órgão competente. Prazo: na Renovação. 

XII.  Cumprir com o Programa de Gerenciamento de Risco – PGR apresentado a esta Secreta. Apresentar 
desenvolvimento destas ações em relatório. Prazo: na Renovação.   

XIII. Executar as metas estabelecidas no Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS, 
realizando a avaliação periódica quali-quantitativas de todos os resíduos gerados efetivamente realizados, inclusive 
dos empreendimentos terceirizados localizados no local. O PGRS deve ser acompanhado de tabelas com as 
seguintes informações mínimas sobre os resíduos gerados na empresa: quantidades geradas, estocagens, tipos de 
acondicionamentos, quantidades de saídas e destinos finais desses resíduos com comprovação do envio para 
empresas de reciclagem/reutilização, e aterro industrial, devidamente licenciada. As notas fiscais de vendas e/ou 
movimentação de resíduos deverão ser mantidas disponíveis pelo empreendedor para fins de fiscalização. Quando o 
destino de qualquer resíduo sólido for à entrega a pessoais físicas, e jurídicas, deverá manter um cadastro dessas 
pessoas com o mínimo de informações como: nome, endereço, identidade e CPF. Prazo: durante a vigência da 
Licença Unificada, e apresentar o relatório anualmente.  

XIV. As empresas que se instalarem no condomínio, deverão solicitar a licença ambiental, ou dispensa, 
conforme a atividade desenvolvida. Prazo: durante a vigência da Licença Unificada.  

XV. Apresentar na SEMMAM a relação atualizada das empresas locatária dos imóveis do Condomínio LOG 
constando os dados mínimos (Nome, CNPJ, Responsável Legal). Prazo: na Renovação. 

XVI. Manter uma cópia da Portaria relativa à Licença Unificada no endereço Rodovia BR 324, S/N, Distrito 
de Humildes no Município de Feira de Santana – Bahia, CEP 44.001-001, local de desenvolvimento das atividades 
econômica da empresa LOG FEIRA DE SANTANA I SPE LTDA, inscrito no CNPJ n° 15.051.050/0001-75, para fins de 
fiscalização e o acompanhamento de cumprimento das condicionantes. Prazo: Continuo. 

XVII. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Licença Unificada. 
 

Art. 2º. Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais. 

 
Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 
Art. 4º. De acordo, com o artigo 230 da Lei complementar Municipal N° 120/2018, a SEMMAM, mediante 

decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou 
cancelar a presente Licença, quando ocorrer: 

 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 
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• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Dispensa de Licença 
Ambiental; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
 

Art. 5° Caso ocorra supressão de vegetação nativa sem Autorização Prévia da Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente essa Portaria automaticamente perderá seu efeito. 

 

Art. 6º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Feira de Santana-BA, 19 de agosto de 2024. 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

 
AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 
 

MARCELO GRASSI CORRÊA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

 
 

DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL – DDLA. 

 
PORTARIA Nº 191, DE 29 DE OUTUBRO DE 2024. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018, de acordo com o Parecer Técnico Nº 
214/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº 52366/2019 - DIV. LIC – DDLA. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. DEFERIR o pedido de DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL - DDLA da empresa C.S RAMOS LTDA, 

Nome Fantasia JL PRÉ-MOLDADOS, inscrita no CNPJ nº 31.733.387/0001-19, inscrição municipal 69.289-1, inscrição 
de localização 115.689-6, localizada Rua Palmeira dos índios, SN, Lagoa Salgada, Feira de Santana, CEP: 44.082-310, 
coordenadas geográficas 12°15'41.26" Latitude Sul Y: 38°55'34.02" Longitude Oeste, para desenvolver a atividade de 
Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em serie e sob encomenda. Mediante o cumprimento 
da legislação em vigor e dos seguintes condicionantes. 

I. Requerer, junto à SEMMAM, o pedido de renovação de Licença Ambiental, respeitando os prazos 
determinados na Lei Complementar 120, de 20 de dezembro de 2018; Prazo: 120 (cento e vinte) dias de 
antecedência do prazo de vencimento da Licença. 

II. Apresentar a metragem de todas as publicidades visíveis de qualquer logradouro público (Tottem, 
Painel, Outdoors, Wind banner etc.), própria ou de terceiros, visando cumprir o Decreto Municipal da Lei 
Complementar 003/2000 e seu artigo 155 (tabela de receita VI- parte B) e Lei Complementar 120/2018 que 
regulamentam a cobrança de Licença para Exploração dos Meios de Publicidade (TLP), visando atualizar os valores 
da referida taxa junto ao FUNDEMA (SEMMAM) Prazo: 60 (trinta) dias. 

III. Cumprir o que foi estabelecido no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, devendo 
efetuar a segregação de materiais conforme normas em vigor, comunicando a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente – SEMMAM, as empresas responsáveis pelo transporte e apresentar as planilhas PGRS e documentação 
comprobatória das movimentações dos resíduos e destinação final, inclusive dos Lodos gerados pelo Sistema de 
Tratamento de Efluentes. Prazo: Anualmente. 

IV. Manter e operar adequadamente os sistemas de segurança e sistema de combate a incêndio, com 
sinalizações e equipamentos em perfeito estado de uso. Prazo: Contínuo. 

V. Manter áreas de armazenagem dos resíduos gerados no empreendimento limpa e organizadas. Prazo: 
Contínuo. 
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VI. Operar empreendimento de acordo com os níveis de ruídos emitidos pelas instalações e 
equipamentos estabelecidos no capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar Municipal nº 041, combinada à 
Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para atividades realizadas por empresas 
terceirizadas: Prazo: Contínuo. 

VII. Apresentar registros comprobatórios do fornecimento e fiscalização do uso obrigatório dos 
equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos funcionários da empresa, conforme Norma Regulamentadora nº 
006/78 do Ministério do Trabalho, e cumprir todas as Normas Regulamentadora do Ministério do Trabalho e 
Emprego – NR’s, pertinentes à atividade da empresa. Prazo: 120 (cento e vinte) dias. 

VIII. Elaborar e executar o Programa de Educação Ambiental para os funcionários da empresa, com 
detalhamento das atividades, cronograma de execução e indicadores de resultados, contemplando; a) regras básicas 
de segurança a serem implantadas nas atividades desenvolvidas; b) importância da utilização correta de EPI’s, como 
medida de proteção à saúde; c) potenciais de risco à saúde e impactos ambientais gerados pela atividade; d) 
gerenciamento e minimização de resíduos, considerando o princípio dos Três Rs – reduzir – reutilizar e reciclar; e) 
treinamento para situações de emergência; f) Meio Ambiente e Legislação Ambiental, com o objetivo de obter o 
máximo de eficiência para todos os funcionários da empresa e apresentar relatório com os resultados alcançados, 
inclusive a lista de frequência do treinamento dos colaboradores com a participação mínima de 90% dos 
funcionários. Prazo: No ato de Renovação da Licença. 

IX. Apresentar a SEMMAM, quando for requerida nova licença, o Relatório de Avaliação do Cumprimento 
das Condicionantes desta licença, detalhando na integra o atendimento de cada uma das condicionantes, 
acompanhado da ART do profissional responsável. Prazo: Quando houver nova solicitação de Licença Ambiental da 
empresa, seja revovação ou alteração de licença. 

X. Operar e gerenciar o empreendimento priorizando a aplicação dos conceitos de produção mais limpa 
(PmaisL). Apresentar relatório das ações realizadas. Prazo: 120 (cento e vinte) dias.  

XI. Manter cópia da Portaria relativa à Licença Unificada no endereço da empresa para acompanhamento 
de cumprimento das condicionantes. Prazo: Continuo. 

XII. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Licença Unificada. 

 

Art. 2º. Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais. 

 

 Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 
condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 

Art. 4º. De acordo, com o artigo 230 da Lei complementar Municipal N° 120/2018, a SEMMAM, mediante 
decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou 
cancelar a presente Licença, quando ocorrer: 

 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Dispensa de Licença 
Ambiental; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
 

Art. 5º. Caso ocorra Supressão de Vegetação Nativa sem autorização previa da Secretária Municipal de 
Meio Ambiente, esta Portaria automaticamente perdera seu efeito. 

 

Art. 6° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

Feira de Santana-BA, 29 de outubro de 2024. 
 

 
COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 

PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 
 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
 

MARCELO GRASSI CORRÊA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA- LU 

 
 

PORTARIA Nº 200, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2024 
 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 
delegada pela Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018, de acordo com o Parecer Técnico Nº 
224/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº 40.355/2021 - DIV. LIC – LU. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. INDEFERIR o pedido de LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA- LU da empresa GMAD Portas De 

Alumínio Nordeste LTDA, nome fantasia GMAD Portas De Alumínio, inscrita no CNPJ nº 35.147.278/0001-70, 
localizada Rua Oscar Freitas, Nº 65, Bairro Lagoa Salgada, CEP 44082070, Feira de Santana-BA. Coordenadas 
Geográficas (GMS): 12°15'39"S e 38°55'46"O, para desenvolver a atividade de Fabricação de esquadrias de metal, 
por não atender Lei Complementar Nº 120/2018 no art. 188, parágrafo único, quando tratando-se da não realização 
da inspeção no local de instalação da atividade especificada em requerimento, sendo que a empresa não está 
funcionando no local informado em requerimento e documentação. Desta forma, não é possível realizar a concessão 
o pedido de Renovação da Licença Ambiental Unificada – LU, Processo nº 040355/2021 em questão. 
 

Feira de Santana-BA, 05 de novembro de 2024. 
 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

 
 
 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
 
 

MARCELO GRASSI CORRÊA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

PORTARIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
LICENÇA UNIFICADA – LU. 

 
PORTARIA Nº 203, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 
O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais, no exercício da competência que lhe foi 

delegada pela Lei Complementar nº 120, de 20 de dezembro de 2018, de acordo com o Parecer Técnico Nº. 
227/2024 e tendo em vista o que consta do Processo Nº. 64.747/2020- DIV. LIC – LU. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Conceder LICENÇA UNIFICADA - LU válida pelo prazo de até 02 (dois) anos, a empresa TREVO 

DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA – POSTO TREVO 01, inscrito no CNPJ: 14.486.153/0012-58, Inscrição Municipal: 
36.429-0, Inscrição de Localização: 29.429-9, Registro da ANP: PR/BA0218680, instalado na Avenida Presidente 
Dutra, Brasília, 2325, Bairro Brasília, cep 44.088-349, município de Feira de Santana – BA, nas coordenadas 
geográficas X: 12º15’55,29” Latitude Sul Y: 38º56’41,38” Longitude Oeste, para desenvolver a atividade de Comércio 
varejista de combustíveis para veículos automotores, com capacidade de armazenamento de 60 m³ (15m³ de 
gasolina comum, 15m³ de gasolina aditivada, 15m³ de etanol hidratado Comum, 15 m³ de óleo diesel S-10 comum), 
numa área total de 922,87 m2 e 539,64 m² de área construída. Mediante o cumprimento da legislação em vigor e dos 
seguintes condicionantes. 

I. Requerer, junto à SEMMAM, o pedido de renovação de Licença Ambiental, respeitando os prazos 
determinados na Lei Complementar 120, de 20 de dezembro de 2018; Prazo: 120 (cento e vinte) dias de 
antecedência do prazo de vencimento da LU vigente. 

II. Apresentar a Declaração de Alvará de Funcionamento para o ano base 2024. Prazo: 60 (sessenta) dias. 
III. Manter na unidade um Kit Mitigação - Emergência Ambiental, para o controle de 

derramamentos/vazamentos de combustíveis, em atendimento a Norma Regulamentadora NR 20. Apresentar um 
registro fotográfico de aquisição. Prazo: 90 (noventa) dias. 

IV. Operar o empreendimento de acordo com os níveis de ruídos, emitidos pelas instalações e 
equipamentos estabelecidos no Capítulo de Sons e Ruídos, da Lei Complementar Municipal nº 120, de 20 de 
dezembro de 2018, combinada com a Norma ABNT NBR 10151/2000 e Resolução CONAMA 01/90, inclusive para 
atividades realizadas pelos empreendimentos terceirizados. Prazo: Durante a vigência desta Licença Ambiental. 

V. Obedecer à Lei Municipal Nº 3722, de 31/08/2017, artigo 1° - Fica expressamente vedado o 
funcionamento dos equipamentos de som automotivo, popularmente conhecidos como paredões de som, e 
equipamentos sonoros assemelhados, nas vias, praças, e demais logradouros públicos no âmbito do Município de 
Feira de Santana. Parágrafo único. A proibição de que trata este artigo se estende aos espaços privados de livre 
acesso ao público, tais como postos de combustíveis, postos de lavagem, espaço de eventos e estacionamentos e 
chácara, que realizam eventos com paredão, com cobranças de ingresso ou não. Prazo: durante a vigência desta 
Licença Ambiental. 

VI. Realizar campanhas apresentar os resultados anualmente, de monitoramento da eficiência para as 
caixas de separação de água/óleo, SAO, dos efluentes líquidos, para a entrada e saída do sistema de caixa 
separadora de água e óleo, SAO, com realização dos seguintes parâmetros: pH, sólidos totais, óleos e produtos 
componentes dos combustíveis comercializados (BTEX) Hidrocarbonetos Policíclicos Aromáticos (PAH) e 
Hidrocarboneto Total de Petróleo (TPH). O relatório deverá conter comentários técnicos sobre a eficiência da 
operação da SAO, para os resultados obtidos, seguindo as recomendações da Resolução CONAMA nº 430, de 13 de 
maio de 2011, ou outra resolução que venha a ser publicado para lançamento de efluentes, com informações sobre 
as medidas mitigadoras para correção dos valores e parâmetros fora da determinação da resolução; deverá também 
conter a identificação, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), realizado por profissional habilitado pelo 
CREA/BA. As análises devem ser realizadas em laboratórios creditados pelo INMETRO, conforme definido no 
dispositivo do artigo 26º da Resolução. Prazo: Apresentar os resultados anualmente. 

VII. Manter a operação, limpeza e manutenção preventiva das Caixas Separadoras de Água e Óleo – SAO, 
conforme NBR 14605/2010 e NBR 15594-3/2008. Apresentar registro fotográfico de que mantem a saída da SAO 
limpa. Prazo: Apresentar os resultados fotográficos anualmente, juntamente com os resultados das campanhas 
anuais mencionadas no item acima. 

VIII. Fica determinado a delimitação para a área da caixa Separadora - SAO, bem como a sinalização da 
mesma, impedindo que os veículos estacionem ou passem por cima da tampa de acesso a verificação da 
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funcionalidade da caixa, por órgãos fiscalizadores. De acordo com a NBR 14605-2/2010 do item 5.4 Separador de 
água e óleo (SAO). Prazo: Durante o funcionamento das atividades do posto. 

IX. Realizar e apresentar na SEMMAM, novo “Laudo de Ensaio de Estanqueidade” para tanques e, bombas, 
tubulações e conexões, realizadas por empresa creditada e certificada pelo INMETRO, em conformidade com a NBR 
13.784 da ABNT (Detecção de Vazamento em Postos de Serviço). Prazo: Anualmente. 

X. Operar os Sistemas de Abastecimento com Tanques Subterrâneos de Combustível (SASC) conforme as 
normas e critérios estabelecidos nas Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT atualizadas, 
naquilo que couber, bem como suas revisões e complementações, principalmente aquelas relacionadas às condições 
adequadas de funcionamento dos equipamentos e sistemas de detecção e proteção contra vazamento, 
derramamento, transbordamento, corrosão em tanques subterrâneos e tubulações, os sistemas de emanação de 
vapores e respiros dos tanques subterrâneos. Prazo: Contínuo. 

XI. As áreas de abastecimento e descarga dos sistemas com tanques subterrâneos em piso de concreto 
impermeabilizado e canaletas para coleta dos efluentes líquidos devem ser limpas periodicamente para evitar 
entupimentos, os efluentes deverão ser direcionados para o Sistema de Separação Água/Óleo (SAO). Prazo: 
Contínuo e apresentar registro fotográfico do serviço de limpeza das canaletas, quando do pedido de renovação 
desta licença ambiental. 

XII. Realizar apenas descarga selada nas operações de transferência de combustíveis dos caminhões para os 
tanques subterrâneos, mantendo as câmaras de contenção permanentemente limpas e secas, bombeando 
imediatamente para os tanques, os combustíveis que eventualmente derramarem quando do descarregamento. 
Prazo: Contínuo e apresentar registro fotográfico, quanto a limpeza das câmaras de contenção, quando do pedido 
de renovação desta licença ambiental. 

XIII. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) aos 
funcionários da empresa, conforme Norma Regulamentadora nº 006/78 do Ministério do Trabalho, e cumprir todas 
as Normas Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego – NR’s, pertinentes à atividade da empresa, 
conforme PPRA apresentado, verificar a alteração sobre o PPRA; Prazo: Contínuo, mas apresentar no ato da 
renovação o relatório das atividade desenvolvida com os funcionários do posto. 

XIV. Fica proibida a destinação dos resíduos sólidos e oleosos, considerados como Resíduos Classe-1 
segundo a NBR 10.004/87, em lixões, bota-fora e/ou aterros sanitários, devendo o empreendedor cumprir as 
diretrizes fixadas pela Resolução CONAMA 09/93, e atualizações. Prazo: Contínuo.  

XV. Apresentar “Relatório de Avaliação do cumprimento do PGRS” apresentado, referente aos objetivos ali 
apontados como: segregar, acondicionar e destinar todos os resíduos sólidos de forma ambientalmente correta, 
seguindo as diretrizes legais e normas técnicas impostas pelos órgãos competentes e em conformidade com a 
legislação ambiental vigente, além da promoção de coleta seletiva, através de relatório fotográfico. Deverá incluir, 
neste Relatório, preenchimento de Tabelas com os quantitativos dos resíduos, identificados no PGRS apresentado, 
contendo informações como: dados da empresa destinatária; dados do transportador (empresa coletora, CNPJ, nº 
da licença, veículo transportador, placa do veículo, data, nome do transportador e recebedor), descrição do resíduo 
(quantidade, volume transportado) de todos os tipos de resíduos originados na empresa. Deverá ser acompanhado 
de Anotação de Responsabilidade – ART de EXECUÇÃO desta avaliação do PGRS. Prazo: No prazo para renovação da 
licença. 

XVI. Continuar a destinar os resíduos da borra do separador água/óleo, SAO, a empresas de re-refinadoras 
devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente, em conformidade com a Resolução CONAMA nº 
362/2005, e atualizações, mantendo notas fiscais ou outra documentação comprobatória. Prazo: Continuo, mas 
apresentar semestralmente na SEMMAM. 

XVII. Manter Cadastro Técnico Federal atualizado, apresentando documentação de Certificado de 
Regularidade – CR, com informação de estar em conformidade com as obrigações atual. Prazo: Apresentar o 
documento anualmente. 

XVIII. Manter o Cadastro Estadual de Atividades potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
naturais – CEAPD, atualizado, apresentando documentação de certificação da regularização do cadastra através de 
DAJE(s) quitados, caso seja passivo de cobrança, atual. Prazo: Apresentar o documento anualmente. 

XIX. Interditar imediatamente a operação dos tanques subterrâneos que acusarem vazamentos, 
realizando investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático e comunicar imediatamente a SEMMAM a 
ocorrência de quaisquer vazamentos ou acidentes, responsabilizando-se pela adoção de medidas e cronograma 
adotados para controle da situação emergencial e para o saneamento das áreas impactadas bem como análise de 
solo para os principais hidrocarbonetos aromáticos constituídos dos combustíveis veiculares, contemplando entre 
outros, a investigação prévia de contaminação do solo e lençol freático. Prazo: Contínuo. 

XX. Manter uma cópia da portaria, relativa à esta renovação da Licença Unificada LU, no endereço de 
desenvolvimento das atividades do empreendimento, mencionada anteriormente, para futuras fiscalizações e 
acompanhamento de cumprimento das condicionantes. Prazo: Contínuo. 

http://www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br/


ANO X – EDIÇÃO 3084 - DATA  13/12/2024 

 
O DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA 
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no portal 
www.diariooficial.feiradesantana.ba.gov.br 

20 

XXI. Apresentar cumprimento das condicionantes na integra atendendo o prazo de cada uma dessas 
condicionantes, através do e-mail: condicionante.semmam@pmfs.ba.gov.br. Prazo: Vigência da Licença Ambiental 

Ressalte-se que a Licença Unificada - LU em apreço não dispensa nem substitui a obtenção pelo requerente 
de outras licenças legalmente exigíveis. 

Cabe esclarecer que a SEMMAM não possui responsabilidade técnica sobre os projetos de sistemas de 
controle ambiental e estudos apresentados para implantação, sendo a execução, operação, comprovação de 
eficiência e/ou gerenciamento dos mesmos de inteira responsabilidade da própria empresa, seu projetista e/ou 
prepostos. 
 

Art. 2º. Esta Licença refere-se à análise de viabilidade ambiental de competência da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMMAM, cabendo ao interessado obter a Anuência e/ou Autorização das 
outras instâncias no Âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 
legais. 

 
 Art. 3º. Estabelecer que esta Licença, bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos 

condicionantes acima citados, sejam mantidas disponíveis à fiscalização da SEMMAM e aos demais órgãos do 
Sistema Estadual de Administração dos Recursos Ambientais – SEARA. 

 
Art. 4º. De acordo, com o artigo 230 da Lei complementar Municipal N° 120/2018, a SEMMAM, mediante 

decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as medidas de controle e adequação, suspender ou 
cancelar a presente Licença, quando ocorrer: 

 

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais; 

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a Dispensa de Licença 
Ambiental; 

• Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde; 

• Superveniência de normas técnicas e legais sobre o assunto. 
 

Art. 5º. Caso ocorra Supressão de Vegetação Nativa sem autorização previa da Secretária Municipal de 
Meio Ambiente, esta Portaria automaticamente perdera seu efeito. 

 
Art. 6° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Feira de Santana-BA, 07 de novembro de 2024. 

 
 

COLBERT MARTINS DA SILVA FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DE SANTANA 

 
 

AGOSTINHO FRÓES DA MOTTA OLIVEIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS 

 
 
 

MARCELO GRASSI CORRÊA 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
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